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Alessandro Adão Batista de Almeida da Silva , com o propósito de obter o decreto judicial que ordene o cumprimento de obrigação de fazer e assegure a reparação do dano moral que alega lhe ter sido infligido , assestou esta ação aos 28.mai.10 em face de Telemar Norte Leste S.A. , observando-se , em breve síntese , que o aparelho com linha celular (24) 8847-6824 recebeu mensagem veiculando a promoção Ganhe um Novo Fox 1.0 válida no período compreendido entre 11.fev.10 e 01.mai.10 , sendo que a participação foi efetivada com a transmissão de mensagem - torpedo SMS - para o número 1010 com a intercorrente aquisição de ring tones por R$ 2,99. Dias depois , com certeza aos 16.abr.10 , nova mensagem transmitida pela concessionária com o texto ´Vc terá chances de assinar os documentos do Fox hoje se enviar Oi para 1010. Já!!!! Faltam 30 minutos para o final do bônus para 0 Km. Corra , compre um ring tone.´ , assertiva que fez Alessandro Almeida , ora autor , acreditar que teria sido contemplado , o que efetivamente não aconteceu. Neste rumo , a causa de pedir remota tem sede na propaganda enganosa e abusiva e os pedidos mediatos consistem , primeiro , na condenação ao cumprimento do prometido e , segundo , a título de reparação do dano moral , na condenação ao pagamento de R$ 15.000,00. Gratuidade de Justiça deferida às fls. 25. Citação aos 08.jun.10. Audiência de Conciliação realizada aos 10.ago.10. Contestação às fls. 31/38 c.c. 39/56. Partes legítimas. Representações processuais regulares. É o relatório. Passo a decidir. Em um primeiro passo , lamentando que a exigência inserta no artigo 5º , LXXVIII , CRFB não foi cumprida , apresento aos advogados e aos litigantes as sinceras escusas pelo lapso temporal que medeia entre a data em que foi proferida a decisão lançada às fls. 80 e hoje , ocasião em que entrego a prestação jurisdicional. Em um segundo passo , considerando a natureza objetiva da responsabilidade que recai sobre Telemar Norte Leste S.A. porquanto o negócio jurídico do qual eclodiu o fato que deu azo a este processo submete-se às normas do estatuto protetivo das relações de consumo, o decreto de improcedência , dês que superada a preliminar, está adstrito à formação de duas certezas judiciais , quais sejam , a primeira , que o texto publicitário , exatamente aquele enviado no dia 16.abr.10 , estava adequado à hipótese vertida na cabeça do artigo 36 da lei de regência e , a segunda , como intercorrência lógica da anterior , se não é suficientemente robusta a lesionar a honra subjetiva de Alessandro Adão da Silva. Em um terceiro passo , decidindo a preliminar , e aqui um singelo parênteses para nele colocar que a decisão que inverteu o ônus da prova restou consolidada porque não foi hostilizada , fecho o parênteses , ainda que nenhuma mensagem anunciando a promoção Ganhe um Novo Fox 1.0 tivesse sido transmitida para a linha celular (24) 8847-6824 , o documento gerado aos 20.mai.10 no endereço eletrônico http://mundooi.blanksms.net , ora visualizado às fls. 24 , seria suficiente para fazer a preliminar fenecer no nascedouro. Todavia , e a desfavor da tese , a Telemar não logrou desonerar-se do dever de infirmar , diga-se , negar por inexistente , os textos transcritos às fls. 05 e 06 , sobremaneira o último, aquele onde está a raiz da irresignação de Alessandro Adão. Em um quarto passo , nos lindes do mérito , e aqui um renovado parênteses para nele guardar que entendo irrelevante a situação sócio-econômica e o grau de escolaridade do destinatário da mensagem , o acolhimento da ideação autoral é decisão de justa justiça na medida em que o conteúdo da comunicação , verbis: ´Vc terá chances de assinar os documentos do Fox hoje se enviar Oi para 1010. Já!!!! Faltam 30 minutos para o final do bônus para 0 Km. Corra , compre um ring tone.´ , provoca a exacerbação do sistema emocional porque naquele exato momento , inexistindo dúvida quanto à promoção , e havendo credibilidade , ainda que mínima , na conduta empresarial do ofertante , no caso Telemar Norte Leste , não é possível ao destinatário , seja a que título for , aferir a veracidade da afirmação que , para ele , soou como condição derradeira para obter a propriedade do veículo. Lamentável engodo. E tem mais: ainda que assim não fosse , o § 1º do artigo 37 da Lei 8.078/90 afirma que é enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário , comissiva ou omissiva , que seja capaz de induzir em erro o consumidor acerca de elementos peculiares do produto e/ou do serviço , exatamente a situação que temos neste feito acionário. Em um passo derradeiro , resolvendo o mérito , julgando improcedente o primeiro pedido , aquele anotado no item 3, porque não é possível ignorar que a efetiva contemplação submete-se aos regramentos do próprio certame , sendo certo que não há mínima evidência que Alessandro Adão tenha sido o premiado , e julgando parcialmente procedente o segundo , o que está posto no item 4 , condeno Telemar Norte Leste S.A. ao pagamento de R$ 5.000,00 , quantia que entendo razoável à reparação que seu ignominioso comportamento empresarial causou na honra subjetiva de Alessandro Adão B. A. Silva , observando-se que a correção monetária incide a partir de hoje, e o juro de mora , na alíquota de 1% a.m. , será contado a partir da citação. Como corolário , condeno Telemar Norte Leste S.A. ao pagamento das despesas processuais e de verba honorária no valor correspondente ao produto da incidência da alíquota de 10% sobre o valor da condenação. Por fim , no que tange ao disposto no artigo 475-J , o prazo nele anotado somente fluirá a partir da intimação específica no DOE - Diário Oficial Eletrônico. Publicize-se. Registre-se. Intimem-se.
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